
 Na recente reformulação realizada em sua página na 
internet,  o CIPS - Complexo Industrial e Portuário de Suape lan-
çou  um  link  especialmente  dedicado às  Comunidades, onde 
procura demonstrar que estabelece um relacionamento harmo-
nioso com a população, na busca de um desenvolvimento local 
sustentável. O CIPS ocupa uma área de 13,5 mil hectares situada 
nos municípios de Ipojuca e do Cabo de Santo Agostinho/PE.  O  
Censo  de  2009  apontou  a  existência de 6.800 famílias residin-
do em 28 engenhos, das quais, segundo o site do Complexo de 
Suape, “2.620 moravam em áreas predestinadas a preservação 
ambiental, empreendimentos industriais e de consolidação”. E o 
texto que aborda o tema DESENVOLVIMENTO SOCIAL segue 
apresentando a seguinte justificativa: “Diante deste cenário, a 
administração de Suape passou a indenizá-las e remanejá-las, 
quando necessário, para casas ou lotes de terra, conforme esco-
lha dos moradores, prestando a devida assistência durante todo 
o processo de remanejamento.”
 Logo em seguida o site apresenta doze as AÇÕES que 
o CIPS desenvolve previstas no Plano Diretor Suape 2030, lan-
çado em 2011 pelo Governo do Estado (Decreto nº 37.160, de 23 
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de setembro de 2011), para proporcionar mudanças que resul-
tem na mitigação dos impactos sociais. Essas ações vão desde 
o levantamento socioeconômico da família nativa/posseira, o 
acompanhamento da família desde o momento da negociação 
das benfeitorias de sua posse, o apoio logístico disponibilizado 
quando da desocupação da área de posse e no momento da 
mudança para o habitacional, ao desenvolvimento de atividades 
de segurança no território de Suape.
 Outro link do site trata da gestão do trabalho técnico 
social que se destina a “dar respaldo para execução das obras 
de urbanização integrada e preparar a comunidade para receber 
e manter a infraestrutura instalada e/ou recuperada, de forma 
sustentável.” O texto destaca o papel dos escritórios sociais 
como “espaços que garantem o desenvolvimento de reuniões e 
de ações participativas.”
 Quem conhece a realidade de Suape sabe muito bem 
que tudo isso não passa de uma grande propaganda enganosa, 
que inclusive tem rendido ao CIPS premiações internacionais 
como modelo a ser seguido de empresa sustentável.



 As situações de violência e violações de direitos não 
cessaram na região que abrange o Complexo de Suape. Somen-
te neste ano já chegaram ao Fórum Suape uma dezena de Bo-
letins de Ocorrência que relatam principalmente ações violentas 
de depredação de cercas e outras benfeitorias de posseiros em 
várias comunidades.
 O Engenho Jurissaca é um exemplo emblemático, onde 
a situação está bastante crítica, como afirma Vera Lucia Domin-
gos de Melo, presidente da Associação dos Pequenos Agriculto-
res do Engenho Ilha. Várias famílias saíram de suas posses em 
função de um acordo extrajudicial realizado com a empresa. O 
CIPS prometeu que se as famílias saíssem, pagaria o valor da in-
denização em até 90 dias, mas isso já completou cinco anos e as 
famílias nunca receberam esses valores. Além disso, o CIPS vem 
utilizando a estratégia de tornar insuportável a vida dos posseiros 
no engenho, fazendo com que as pessoas abandonem o lugar 
por conta própria. A pessoa fica proibida de plantar, de ampliar 
ou construir sua casa, de construir cercas. Já foi comunicado aos 
posseiros que o CIPS está sem recursos para pagar a indeniza-
ção e por isso está oferecendo apenas a unidade habitacional.
Antes essas famílias viviam da terra com fartura e hoje estão 
passando privação, com a segurança alimentar completamente 
violada. Ainda nesse contexto tivemos relatos de incêndios mis-
teriosos, da ação de motoqueiros que percorrem os sítios provo-
cando incêndios criminosos em vários lugares e o crescimento da 
violência que apavora moradores e especialmente as mulheres. 
O CIPS interfere no modo de vida dessas populações de forma 
ilícita, pois são posseiros que tem direitos de usar e usufruir como 
bem entenderem a posse da terra.
 Para completar e desmascarar a propaganda enganosa 
da empresa, o espaço de diálogo entre o CIPS e as comunidades 
iniciado no ano passado, após o ato de protesto realizado pelas 
comunidades nas ruas centrais do Recife até o Palácio do Gover-
no do Estado, foi interrompido. Embora esse espaço de diálogo 
não tenha atendido a reivindicação das comunidades, de ser uma 
mesa de negociação com o governo, maior acionista do CIPS, 
iniciando-se como um espaço de diálogo apenas com a vice-pre-
sidência do Complexo de Suape. Mesmo assim, ocorreram ape-

nas duas reuniões, sendo que nem um dos encaminhamentos 
tirados na última reunião teve êxito. O ponto mais polêmico foi 
o que levou o então vice-presidente Evandro Avelar a assumir 
o compromisso de dar uma resposta definitiva às famílias que 
haviam se retirado das áreas e ainda estavam sem receber a 
indenização. Ele solicitou que o Fórum Suape, junto com as co-
munidades, apresentasse uma relação das famílias que se en-
contram nessa situação, prometendo uma solução. 
 Logo em seguida, ocorreu uma mudança na diretoria 
de Suape em decorrência de uma mudança política no Estado, 
com a entrada do PMDB como principal aliado do PSB, e sua 
ascensão à gestão do Complexo de Suape, mantendo o coronel 
Pereira a frente da Diretoria de Gestão Fundiária e Patrimônio, 
com o aumento da violência e das expulsões. Desde então, com 
a mudança da presidência do CIPS tem sido constantes as ten-
tativas do Fórum Suape de retomar o espaço de diálogo, mas a 
empresa não dá sinais de disposição. Apesar disso, propagan-
deia aos quatro cantos que mantém um constante diálogo com 
as comunidades, garantindo espaços de reuniões e de ações 
participativas, conforme divulga em sua página na internet. Des-
de novembro do ano passado, quando ocorreu a última reunião, 
o Fórum Suape reivindica a retomada desse espaço de negocia-
ção que pode ajudar a dirimir alguns conflitos nas comunidades. 
Uma das principais reivindicações apresentadas no documento 
entregue ao Governo do Estado foi um basta na violência, que 
naquele momento parecia ter cessado, mas do final do ano pas-
sado pra cá os atos de violência voltaram com força total.



A ABONG solicitou ao Fórum Suape a produção de um documento a ser apresentado como anexo do Relatório ODS - Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, como um estudo de caso sobre o Complexo de Suape. Esse documento será apresentado no Seminário que a União Européia 
e a Gestos estão organizando para o início de junho. O primeiro dia do Seminário será dedicado à apresentação do relatório da sociedade civil, 
com a participação de convidados do governo brasileiro, representantes da ONU, GT 2030 ODS, além de outras organizações. O segundo dia 
será destinado a consulta da União Européia às organizações sobre os ODS, com vistas ao estabelecimento de parcerias. No dia 8 de junho 
haverá uma audiência pública sobre a implementação da ODS no parlamento, através da Comissão de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente, coordenada por uma frente parlamentar composta por deputados e senadores.

CONTRIBUIÇÃO DO FÓRUM PARA O RELATÓRIO ODS

 No dia 9 de junho de 2008 foi firmado um TAC - Ter-
mo de Ajuste de Conduta entre quatro empresas localizadas no 
município do Cabo de Santo Agostinho, que se comprometeram 
junto ao Ministério Público de Pernambuco em preservar o Ria-
cho Algodoais.
 Em 24 de março de 2015, com toda a pompa, em co-
memoração ao Dia Mundial da Água, o governador Paulo Câ-
mara lançou no Palácio do Campo das Princesas o Programa 
Águas de Suape para recuperar o Riacho Algodoais.
 No mês de março de 2017 visitamos a nascente do 
Riacho Algodoais, localizada no Engenho Setúbal e constata-
mos ao longo do seu trajeto o alto índice de poluição, com a pre-
sença de resíduos industriais, despejados por empresas como 
a Ball Corporation e a Coca Cola. É importante destacar que o 
Riacho faz parte do ecossistema estuarino, integrante do grupo 
de bacias pertencentes às Áreas de Proteção de Mananciais da 
Região Metropolitana do Recife.
 Entre a nascente até a desembocadura no Rio Mas-
sangana percorre dez quilômetros de extensão, abastecendo 

dezenas de famílias das comunidades de Setúbal, Serraria que 
ficam próximas ao leito do Riacho. Essa microbacia, com uma 
área de drenagem de 2531 hectares recebe efluentes gerados 
pelas indústrias instaladas na Zona Industrial 3, denominada 
Pólo de Alimentos do Complexo Industrial e Portuário de Suape.
 Hoje, o Riacho Algodoais é um exemplo de descaso 
governamental com a questão ambiental em Pernambuco, no 
entanto, no site do CIPS há um destaque para ele com o título 
Projeto Algodoais - Jardins filtrantes, uma tecnologia de filtragem 
de partículas e sedimentos por plantas e obras de engenharia   
natural,   que  segundo  a  propaganda  enganosa  de  Suape  
deveria  servir  de  exemplo  para  empresas instaladas no  ter-
ritório,  a  fim  de  realizarem  ações  similares  para  garantir 
a  qualidade  da  água  para  as  futuras  gerações.  Em  nossa 
edição de fevereiro deste ano, publicamos a denúncia de que 
a água do Riacho Algodoais que abastece as comunidades de 
Serraria e Massangana havia sido desviada para a Coca Cola. 
Será  que  Suape  está  mesmo  preocupada  em  garantir  água 
para  as  futuras  gerações?



 Nesta semana o Fórum Suape está promovendo um 
debate sobre a civilização do Petróleo e a lógica do desenvol-
vimento pautado em mega empreendimentos como o Complexo 
de Suape. Todos os exemplos semelhantes capazes de em de-
terminado momento gerar o boom do desenvolvimento, também 
trazem em si a paradoxal capacidade de gerar grandes bolsões 
de frustração e depressão, de acentuar a desigualdade e a mi-
séria.
 Em geral tais empreendimentos buscam vender uma 
imagem que o coloque no rol das iniciativas “modernas”, sus-
tentáveis e mitigadoras dos impactos ambientais. Navegando 
pelo site do CIPS podemos observar muito bem esse esforço de 
amenizar a imagem de empresa causadora de enormes impac-
tos ambientais. Ao mesmo tempo que a poluição das águas ou a 
ação da dragagem vem causando danos irreparáveis aos orga-
nismos da fauna marinha e estuarina, o CIPS procura demons-
trar através da sua Diretoria de Meio Ambiente e Sustentabilida-
de que tem trabalhado no desenvolvimento de protocolos que, 
por exemplo, apresentem orientações gerais de procedimentos 
de compensação e mitigação dos impactos ambientais.
 A página do CIPS na internet também vende a imagem 
de como a empresa promove a sustentabilidade das operações 
de gestão de resíduos sólidos, bem como preserva o meio am-
biente e a qualidade de vida da população, contribuindo com 
soluções para os aspectos sociais, econômicos, sanitários e 
ambientais envolvidos na questão. No entanto, na comunidade 
de Cepovo encontramos um ponto de lançamento de efluente 
que recebe água de uma Estação de Tratamento de Esgoto da 
Compesa. A água de tom esverdeado está matando mariscos, 
siris, guaiamuns, caranguejos, peixes. Na unidade de tratamento 
de esgoto de Gaibu a vazão processada é de 12 a 14 litros por 
segundo. O tratamento do esgoto é realizado em dois reatores 
anaeróbicos de fluxo ascendente com cinco difusores cada, num 
período de sete a oito horas de retenção. Em seguida é enviado 
a uma lagoa primária e retido durante sete dias, depois é canali-
zado para uma lagoa secundária ou lagoa de maturação e daí é 
despejado diretamente no Riacho Tiriri.
 O processo de tratamento chega a eliminar de setenta 
a noventa por cento de coliformes fecais. Periodicamente, no 
Riacho Tiriri são realizadas coletas à jusante e montante, sendo 
medidos parâmetros como DBO, condutividade, PH, oxigênio 
diluído, temperatura e sólidos em suspensão. Visitamos a La-
goa do Cavalo, jusante do ponto de lançamento da unidade de 
tratamento de esgoto, tudo o que é despejado nesse ponto vai 

direto para o Rio Massangana. O alto índice de poluição está 
destruindo todas as espécies marinhas que antes serviam como 
ganha pão da população pescadora da região. A fiscalização é 
feita a cada dois meses pela CPRH, agência estadual de meio 
ambiente, porém a falta de transparência e de informação leva 
a comunidade ao desconhecimento e ao receio das pessoas em 
relação ao tratamento do esgoto e a qualidade da água.
 Na maioria dos discursos oficiais é decantada a impor-
tância econômica do Complexo de Suape. Sabemos que o CIPS 
é maior do que muitas cidades, no tamanho, e na participação 
do produto interno bruto do Estado de Pernambuco. Ocupa uma 
área de 13.500 hectares, com 28 comunidades (engenhos) e 
a presença de 7 mil famílias. “O Complexo Industrial Portuário 
de Suape desenvolve diversas ações no seu território, a fim de 
garantir que os três pilares da sustentabilidade (social, econô-
mica e ambiental) coexistam e interajam, colaborando com o 
crescimento econômico de Pernambuco”, afirma a propaganda 
enganosa oficial. Mas é inegável que ao longo dos anos este 
empreendimento tem deixado um rastro de violência contra as 
pessoas que já moravam no território, que mantinham modos de 
vida integrados com o ambiente e com a natureza local.
 Agricultores e agricultoras foram expulsos e perderam 
suas terras diante da violência praticada pelo CIPS. Efeitos da 
falta de transparência, falta de diálogo, da mentira e da violência 
foram e são constantes, deixando enorme passivo ambiental e 
frustrações. Verificou-se o aprofundamento das demandas so-
ciais, a favelização, o desemprego, da violência e da crise nas 
cidades do entorno do Complexo. Qual o preço a ser pago por 
essa civilização do petróleo? É possível pensar e aprofundar a 
busca de outras matrizes e fontes energéticas que não poluam 
nem destruam a natureza? Qual a saída ou quais as saídas?
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